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Recursos Especial e Extraordinário Cíveis nº 0801177-53.2023.8.19.0034 

Recorrentes: ESTADO DO RIO DE JANEIRO e FUNDO ÚNICO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – 

RIOPREVIDÊNCIA 

Recorrida: ZENI LEMOS DOS SANTOS ROCHA 

 

 

DECISÃO  

 

Trata-se de recursos especial e extraordinário tempestivos, com 

fundamento, respectivamente, nos artigos 105, inciso III, alínea “a” e 102, inciso III, 

alínea “a”, da Constituição da República, interpostos em face dos acórdãos da Primeira 

Câmara de Direito Público, assim ementados: 

 

APELAÇÃO. Ação ordinária de implementação do piso 

nacional do magistério. Preliminares que se afastam. O 

STF, quando do julgamento da ADI 4167/DF declarou a 

constitucionalidade da Lei nº 11.738/2008. Por seu turno, 

o STJ, em sede de recurso repetitivo (REsp no 

1.426.210/RS) – Tema 911, fixou o entendimento de que a 

Lei nº 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, prevê que o 

vencimento inicial das carreiras do magistério público da 

educação básica deve corresponder ao piso salarial 

profissional nacional, sendo vedada a fixação do vencimento 

básico em valor inferior, não havendo determinação de 

incidência automática em toda a carreira e reflexo imediato 

sobre as demais vantagens e gratificações, o que somente 

ocorrerá se previstas em legislações locais. Lei Estadual nº 

5.539/2009 estabelecendo o interstício de 12% entre as 
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referências do vencimento-base dos cargos. Documentação 

acostada aos autos que demonstra que a parte autora, 

aposentada, exercia o cargo de Professor Docente II, nível 7, 

com carga horária de 22 horas semanais. Alegações fáticas 

comprovadas e ratificadas por teses fixadas em precedentes 

dos Tribunais Superiores com eficácia vinculante. Ausência 

de ofensa aos entendimentos fixados nas Súmulas 

Vinculantes 37 e 42 do Supremo Tribunal Federal. Norma 

de observância obrigatória para Estados e Municípios, 

editada pela União, inexistindo razão para qualquer 

alegação de violação ao pacto federativo (princípio da 

separação dos poderes). Consectários legais que se adequam 

à orientação vinculante dos Tribunais Superiores. Acerto 

da sentença. RECURSO NÃO PROVIDO. 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Invocação da 

existência do vício de omissão que, na verdade, se revela 

como pretensão de concessão de efeitos exclusivamente 

infringentes. Inexistência das hipóteses previstas no artigo 

1.022, do CPC. Acórdão que enfrentou adequadamente as 

questões de fato e de direito suscitadas. Não são os embargos 

de declaração a via adequada para a manifestação de 

inconformismo da parte embargante. Desprovimento do 

recurso. 

 

Em suas razões de Recurso Especial, a parte Recorrente alega violação 

aos artigos 2º, §§1º e 3º, 3º e 4º da Lei nº 11.738/08, aos artigos 19, 20 e 23 da Lei 

Complementar Federal nº 101/2000, assim como ao artigo 947, §3º, do Código de 

Processo Civil. Salienta que o recurso trata de questão cuja repercussão geral foi 
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reconhecida pelo e. STF no Tema nº 1.218 de seu repertório. Requer seja determinado 

o sobrestamento do feito até o trânsito em julgado do Tema 1.218 da Suprema Corte, 

além da concessão de efeito suspensivo ao recurso.  

 

 Em suas razões de Recurso Extraordinário, a parte Recorrente, por sua 

vez, alega violação aos artigos 1º; 2º; 18; 37, incisos X e XIII; 39, §§ 1º e 4º; 60, §4º; 61, 

§1º, inciso II, alínea “a”; 151, inciso III; 167, inciso II; e 169, §1º, incisos I e II, todos da 

Constituição Federal, além de ofensa à Súmula Vinculante 37, sob o argumento de que 

é necessário sobrestar os autos devido ao Tema 1218 do STF. Afirma, ainda, que a 

remuneração dos servidores públicos somente poderá ser fixada e alterada por meio 

de lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso.  

 

 Sustenta a necessidade de aguardar o posicionamento do STF sobre o 

Tema 1.218, sobrestando a presente demanda, bem como os efeitos da decisão 

recorrida, assim como reconhecido na ACP nº 0228901-59.2018.8.19.0001, até o trânsito 

em julgado da decisão a ser proferida pela Corte Constitucional.  

 

Decisão desta Terceira Vice-Presidência, fls. 133/139, atribuindo efeito 

suspensivo ativo ao recurso extraordinário, por entender pela presença dos requisitos 

do art. 995, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

 

Contrarrazões ausentes. 

  

É o brevíssimo relatório. 

  

Na origem, cuida-se de ação em que se objetiva a revisão dos 

vencimentos em decorrência de interpretação da Lei do Piso Salarial Nacional dos 

Professores, além do pagamento de diferenças devidas de acordo com o referido piso. 
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Os recursos interpostos versam, entre outras questões, sobre matéria 

repetitiva, representada no Tema nº 911, objeto do REsp nº 1426210/RS, do repertório 

do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Questão submetida a julgamento: “Discute se os artigos 2º, 

§ 1º, e 6º da Lei nº 11.738/2008 autorizam a automática 

repercussão do piso salarial profissional nacional quanto 

aos profissionais do magistério público da educação básica 

sobre as classes e níveis mais elevados da carreira, bem 

assim sobre as vantagens temporais, adicionais e 

gratificações, sem a edição de lei estadual a respeito, 

inclusive para os professores que já auferem vencimentos 

básicos superiores ao piso.” 

  

No recurso paradigma, foi fixada a seguinte tese: “A Lei n. 11.738/2008, 

em seu art. 2º, § 1º, ordena que o vencimento inicial das carreiras do magistério público da 

educação básica deve corresponder ao piso salarial profissional nacional, sendo vedada a fixação 

do vencimento básico em valor inferior, não havendo determinação de incidência automática em 

toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais vantagens e gratificações, o que somente 

ocorrerá se estas determinações estiverem previstas nas legislações locais”. 

 

Todavia, foi reconhecida a existência de repercussão geral da questão 

suscitada nos autos pelo Supremo Tribunal Federal, representada no Tema nº 1.218, 

objeto do RE 1.326.541.    

 

Descrição do Tema 1.218: “Recurso extraordinário em que 

se discute, à luz dos artigos 2º, 18, 37, X e XIII, e 169, § 1º, 

I e II, da Constituição Federal, a constitucionalidade da 

decisão judicial que concedeu a equiparação do salário-base 
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do professor da educação básica do Estado de São Paulo ao 

piso nacional da categoria, estabelecido pela Lei 

11.738/2008, com incidência escalonada nas diversas 

faixas, níveis e classe”. 

 

A fixação da tese pelo Supremo Tribunal Federal está pendente de 

trânsito, impondo o sobrestamento dos recursos que cuidem de idêntica temática até 

a sua definição e trânsito em julgado.  

 

Frise-se que o pedido de atribuição de efeito suspensivo já foi 

analisado e deferido às fls. 133/139. 

 

À vista do exposto, DETERMINO O SOBRESTAMENTO dos recursos 

interpostos até o trânsito em julgado da tese vinculada ao Tema 1.218 do Supremo 

Tribunal Federal, na forma da fundamentação supra.      

 

Anote-se junto ao NUGEPAC.  

 

Intimem-se.  

 

Rio de Janeiro, 24 de julho de 2025.  

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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